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Tribunal de Contas da União
PORTARIA Nº 50, DE 13 DE MARÇO DE 2020

Abre, ao Orçamento da Seguridade Social, em favor do Tribunal de Contas da União, crdito
suplementar no valor de R$ 4.700.000,00 (quatro milhões e setecentos mil reais) para reforço de
dotações constantes da lei orçamentária vigente, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 28, incisos XXXIV e XXXIX do Regimento Interno do TCU, e tendo em vista o
art. 46, § 1º, inciso I, da Lei n.º 13.898, de 11 de novembro de 2019 (LDO), combinado com o art. 4º, caput, inciso II, alínea "a", item "2" da Lei nº 13.978, de 20 de janeiro de 2020 (LOA),
o art. 4º, da Lei Complementar nº 101, 4 de maio de 2000 (LRF), e as disposições contidas na Portaria SOF nº 5.509, de 21 de fevereiro de 2020, resolve:

Art. 1º Fica aberto, ao Orçamento da Seguridade Social, em favor do Tribunal de Contas da União, crédito adicional suplementar no valor de R$ 4.700.000,00 (quatro milhões
e setecentos mil reais) para atender à programação consignada no Anexo I desta Portaria.

Art. 2º Os créditos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão da anulação parcial da dotação orçamentária constante do Anexo II desta Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ MUCIO MONTEIRO

ANEXOS

. ÓRGÃO: 03000 - Tribunal de Contas da União

. UNIDADE: 03101 - Tribunal de Contas da União

. ANEXO I Crédito Suplementar

. PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

. FUNC P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
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. 0034 Programa de Gestão e Manutenção do Poder Legislativo 4.700.000

. At i v i d a d e s

. 01 301 0034 2004 Assistência Médica e Odontológica aos Servidores Civis, Empregados, Militares e seus
Dependentes

4.700.000

. 01 301 0034 2004 0001 Assistência Médica e Odontológica aos Servidores Civis, Empregados, Militares e seus
Dependentes - Nacional

4.700.000

. S 3 1 90 0 100 4.700.000

. TOTAL - FISCAL 0

. TOTAL - SEGURIDADE 4.700.000

. TOTAL - GERAL 4.700.000

. ÓRGÃO: 03000 - Tribunal de Contas da União

. UNIDADE: 03101 - Tribunal de Contas da União

. ANEXO II Crédito Suplementar

. PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

. FUNC P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
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. 0034 Programa de Gestão e Manutenção do Poder Legislativo 4.700.000

. At i v i d a d e s

. 01 032 0034 4018 Fiscalização da Aplicação dos Recursos Públicos Federais 4.700.000

. 01 032 0034 4018 0001 Fiscalização da Aplicação dos Recursos Públicos Federais - Nacional 4.700.000

. F 4 2 90 0 100 4.700.000

. TOTAL - FISCAL 4.700.000

. TOTAL - SEGURIDADE 0

. TOTAL - GERAL 4.700.000

Poder Judiciário

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

PORTARIA Nº 148, DE 16 DE MARÇO DE 2020

Dispõe sobre o cancelamento das auditorias no
Tribunal Regional Federal da 2ª Região e na Seção
Judiciária do Rio de Janeiro

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso de suas atribuições
legais e regimentais,

CONSIDERANDO a reconhecida qualidade de pandemia de coronavírus, causada
pelo COVID-19, bem como a necessidade de reduzir as chances de contágio, resolve:

Art. 1º Cancelar a realização das auditorias no âmbito do Tribunal Regional Fe d e r a l
da 2ª Região, prevista para o período de 16 a 20 de março de 2020, e da Seção Judiciária do
Rio de Janeiro, de 23 a 27 de março, as quais serão oportunamente reagendadas.

Art. 2º Revoga-se a Portaria n. 126, de 6 de março de 2020, publicada no Diário
Oficial da União de 10/03/2020, Seção 2, página 63.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM
RESOLUÇÃO Nº 629, DE 9 DE MARÇO DE 2020

Aprova e Atualiza a Norma Técnica que dispõe
sobre a Atuação de Enfermeiro e de Técnico de
Enfermagem em Hemoterapia

O CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM - COFEN, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973 e pelo Regimento
da Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012,
e:

CONSIDERANDO o art. 8º, inciso IV, da Lei n° 5.905, de 12 de julho de
1973, que dispõe sobre a competência do Cofen em baixar provimentos e expedir
instruções, para uniformidade de procedimento e bom funcionamento dos Conselhos
Regionais;

CONSIDERANDO o disposto no art. 22, X e XI, do Regimento Interno do
Cofen, aprovado pela Resolução Cofen nº 421/2012, que autoriza o Conselho Federal
de Enfermagem a baixar Resoluções, Decisões e demais instrumentos legais no âmbito
da Autarquia;

CONSIDERANDO que o artigo 15, inciso II, III, IV, VIII e XIV, da Lei nº
5.905/73, dispõe que compete aos Conselhos Regionais de Enfermagem: disciplinar e
fiscalizar o exercício profissional, observadas as diretrizes gerais do Conselho; fazer
executar as instruções e provimentos do Conselho Federal; manter o registro dos
profissionais com exercício na respectiva jurisdição; conhecer e decidir os assuntos
atinentes à ética profissional impondo as penalidades cabíveis; e exercer as demais
atribuições que lhes forem conferidas por esta Lei ou pelo Conselho Federal;

CONSIDERANDO a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, e o Decreto nº
94.406, de 08 de junho de 1987, que regulamentam o exercício da Enfermagem no
país;

CONSIDERANDO o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem;
CONSIDERANDO a Resolução Cofen nº 358, de 15 de outubro de 2009, que

dispõe sobre a Sistematização da Assistência de Enfermagem e a implementação do
Processo de Enfermagem em ambientes públicos, privados e filantrópicos;

CONSIDERANDO a Resolução Cofen nº 429, de 30 de maio de 2012, que
dispõe sobre o registro das ações profissionais no prontuário do paciente e em outros
documentos próprios da enfermagem, independente do meio de suporte - tradicional
ou eletrônico;

CONSIDERANDO os termos da Resolução Cofen nº 543, de 18 de abril de
2017, que atualiza e estabelece parâmetros para o Dimensionamento do Quadro de
Profissionais de Enfermagem nos serviços/locais em que são realizadas atividades de
enfermagem;

CONSIDERANDO a Resolução RDC nº 34, de 11 de junho de 2014 da ANVISA
- Agência Nacional de Vigilância Sanitária, que dispõe sobre as Boas Práticas no Ciclo
do Sangue; e

CONSIDERANDO a Portaria de Consolidação nº 5 - Ministério da Saúde de
28 de setembro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as ações e os
serviços de saúde do Sistema Único de Saúde. Título II: do Regulamento Técnico de
Procedimentos

Hemoterápicos (Origem PRT MS/GM 158/2016).
CONSIDERANDO a Resolução RDC nº. 57, de 17 de dezembro de 2010 da

ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária, que determina o regulamento
sanitário para Serviços que desenvolvem atividades relacionados ao ciclo produtivo do
sangue humano e componentes e procedimentos transfusionais.

CONSIDERANDO tudo o mais que consta nos autos do Processo
Administrativo Cofen n° 0776/2019, e a deliberação do Plenário em sua 521ª Reunião
Ordinária, resolve:

Art. 1º Aprovar e atualizar a Norma Técnica que dispõe sobre a Atuação de
Enfermeiros e Técnicos de Enfermagem em Hemoterapia na coleta, armazenamento,
controle de qualidade, assistência a doadores e pacientes, além de outras atividades,
anexa a esta Resolução.

Parágrafo único. A Norma Técnica a que se refere o art. 1º desta Resolução
está disponível no sítio de internet do Cofen (www.portalcofen.gov.br).
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